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INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS 

REPETITIVAS. ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR 

DOS MILITARES. REGIME DE COPARTICIPAÇÃO. 

LEGITIMIDADE DA COBRANÇA EM FAVOR DO 

FUNDO DE SAÚDE. VOLUNTARIEDADE. 

MANIFESTAÇÃO EXPRESSA OU TÁCITA DE 

VONTADE. FIXAÇÃO DE TESE JURÍDICA. 

1. Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 

atinente à definição sobre os parâmetros jurídicos 

suficientes à identificação da “opção voluntária” a que 

alude o verbete nº 344 da súmula de jurisprudência do 

Tribunal de Justiça, a fim de legitimar a cobrança de 

contribuição ao Fundo de Saúde das Corporações 

Militares, em regime de coparticipação, como acesso aos 

serviços especializados não abrangidos pela gratuidade 

prevista em lei. 

2. O Estatuto dos Policiais Militares (Art. 48, inc. IV, item 

“5”, da Lei Estadual nº 443/1981) e o Estatuto dos 

Bombeiros Militares (Art. 45, inc. IV, item “5”, da Lei 

Estadual nº 880/1985) submetem o direito à assistência 

médico-hospitalar às condições ou limitações impostas 

em legislação e regulamentação próprias, de maneira que 

a previsão de requisitos para fruição e desligamento em 

atos administrativos dos comandos militares encontra 

fundamento legal. 

3. Por meio de boletins internos e atos administrativos 

regulamentares, as instituições militares cientificaram 
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servidores ativos, inativos e pensionistas acerca do 

caráter voluntário da vinculação aos serviços 

especializados de assistência médico-hospitalar, 

facultando a possibilidade de requerimento administrativo 

de cancelamento dos descontos e desligamento do 

sistema complementar de saúde. 

4. A inscrição automática nos serviços especializados, 

com opção de saída, não desconfigura o caráter 

voluntário da adesão, posto que resguardada a liberdade 

individual, tampouco revela conduta ilegal, na medida em 

que os próprios estatutos das Corporações Militares 

submetem o direito de assistência médico-hospitalar às 

limitações e condicionantes previstas na legislação e 

regulamentos administrativos.   

5. A Lei Estadual nº 279/1979, que disciplina a 

remuneração dos militares do Estado do Rio de Janeiro, 

não exige a adesão expressa do militar ou pensionista 

para fins de ingresso no sistema complementar, mas 

confere o direito de requerimento do cancelamento a 

qualquer tempo. 

6. É legítima a cobrança de contribuição dos militares e 

pensionistas desde a adesão automática até que tenham 

manifestado expressamente o desejo de desfiliação, 

revelando-se indevida a restituição de contribuições 

descontadas anteriormente ao requerimento de 

cancelamento uma vez que o beneficiário fruiu do serviço 

ou o teve a sua disposição. 

7. Tese jurídica fixada: “A opção voluntária do 

beneficiário que legitima a cobrança de contribuição 

ao Fundo de Saúde das corporações militares é 
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concretizada pela adesão tácita do mesmo e 

caracterizada pelo desconto da contribuição da sua 

remuneração sem oposição expressa, não havendo 

direito a restituição de valores pagos preteritamente 

quando do expresso requerimento administrativo de 

desligamento dos citados serviços”. 

 

A C Ó R D Ã O 

  Vistos, relatados e discutidos estes autos do Incidente de 

Resolução de Demandas Repetitivas nº 0096072-44.2023.8.19.0000, 

ACORDAM os Desembargadores que compõem a Seção de Direito Público do 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, por unanimidade de votos, em 

RESOLVER o incidente, fixando-se a tese jurídica nos termos do voto do 

Desembargador Relator. 

 

Rio de Janeiro, na data da sessão de julgamento. 

 

DESEMBARGADOR RELATOR EDUARDO ANTÔNIO KLAUSNER 
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V O T O 

   Em sessão realizada no dia 20/06/2024, esta Seção de Direito 

Público proferiu o juízo positivo de admissibilidade deste Incidente de 

Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), afetando a seguinte questão para 

julgamento de caso repetitivo:  

Definição sobre os parâmetros jurídicos suficientes à 

identificação da “opção voluntária” a que alude o verbete nº 344 

da súmula do Tribunal de Justiça, a fim de legitimar a cobrança 

de contribuição ao sistema do Fundo de Saúde dos Militares, 

em regime de coparticipação, como acesso aos serviços 

especializados não abrangidos pela gratuidade. 

  Em breve digressão sobre a matéria, cabe rememorar que o 

verbete sumular foi editado pela ocasião de julgamento de incidente de 

uniformização de jurisprudência, nos autos do processo nº 0270693-

71.2010.8.19.0001, quando se discutiu a compulsoriedade ou não da 

contribuição específica para o uso dos serviços médico-hospitalares prestados 

pelo Hospital Central da Polícia Militar.  

   Naquela oportunidade, o Órgão Especial deliberou pela 

coexistência de dois modelos de assistência médico-hospitalar prestados aos 

militares pelos serviços de saúde da instituição. Uma primeira parcela desses 

serviços configuraria direito estatutário de natureza remuneratória, justificada 

pela alta periculosidade das atividades exercidas e pelo risco extensível a seus 

dependentes, cuidando-se de assistência gratuita, notadamente nas hipóteses 

abarcadas pelos arts. 46 e 79 da Lei Estadual nº 279/1979: 
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Art. 46 - O PM ou BM da ativa terá hospitalização e tratamento 

custeados pelo Estado, em virtude dos motivos especificados 

nos incisos I, II e III do art. 79 desta lei. 

§ 1º - A hospitalização para o PM ou BM não enquadrado neste 

artigo será gratuita até sessenta dias, consecutivos ou não, em 

cada ano civil. 

§ 2º - Todo PM ou BM terá tratamento por conta do Estado, 

ressalvadas as indenizações estabelecidas pelo Comandante-

Geral. 

****** 

Art. 79 - O PM ou BM incapacitado terá seus proventos 

referidos ao soldo integral do posto ou graduação em que foi 

reformado ou do correspondente ao grau hierárquico superior 

ao que possuía na ativa, de acordo com a legislação em vigor, 

e as gratificações incorporáveis a que fizer jus, quando 

reformado pelos seguintes motivos: 

I - ferimento recebido na manutenção de ordem pública, no 

exercício de missão profissional de bombeiro ou enfermidade 

contraída nessas situações, ou que nelas tenha sua causa 

eficiente; 

II - acidente em serviço; 

III - doença, moléstia ou enfermidade adquirida, com relação de 

causa e efeito a condições inerentes ao serviço; 

   Nesses casos previstos pelo art. 46 c/c 79, inc. I a III, da Lei 

Estadual nº 279 de 1979, portanto, a assistência médico-hospitalar será 

gratuita. Por outro lado, para acesso aos demais serviços especializados, fora 

dessa cobertura legal, será legítima a estipulação de indenização, verdadeira 

contribuição específica ao fundo no modelo de coparticipação, tal como 

definido pelo Órgão Especial. 
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   Foi a partir disso que se editou o verbete nº 344 da súmula de 

jurisprudência dominante deste Tribunal de Justiça, prevendo-se, quanto ao 

segundo modelo de assistência médico-hospitalar, a legitimidade de cobrança 

de indenização, a título de coparticipação, em face dos militares que optarem 

pelo acesso aos demais serviços especializados (sublinhou-se): 

“É assegurada aos policiais militares e bombeiros militares, a 

assistência médico-hospitalar, de natureza remuneratória e 

alimentar, na forma do art. 46, caput, e parágrafos 1º e 2º, da 

lei estadual nº 279/79, estendido igual direito aos dependentes 

que se encontrarem nas condições do art. 79, I, II e III, do 

referido diploma legal, sendo, no entanto, legítima a fixação de 

indenização, em regime de coparticipação, a ser aportada 

pelos destinatários que optarem, voluntariamente, como 

condição de acesso aos demais serviços especializados 

prestados pelo nosocômio, para si e seus dependentes, em 

relação aos atendimentos não abrangidos pela gratuidade.” 

   Conforme relatado, o requerente aponta a divergência de 

entendimentos existente entre diferentes órgãos julgadores do Poder Judiciário 

fluminense quanto à compreensão do que configuraria, juridicamente, a opção 

voluntária a que faz menção o enunciado sumular. A relevância da questão de 

direito está, sobretudo, nos reflexos financeiros advindos da legitimidade ou 

não dos descontos já efetuados, dada a existência de milhares de processos 

individuais movidos por servidores para fins de restituição desses valores.  

   À época do juízo de admissibilidade, consignou-se a existência de 

diferentes posições que segmentavam o panorama jurisprudencial no âmbito 

do Judiciário Fluminense. 

   Uma primeira tese exsurge de julgados que compreendem que 

apenas a comprovação da adesão individual expressa, por meio de termo 

assinado, serviria à caracterização da opção voluntária. Para essa corrente, 
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como apenas a anuência expressa serviria à legitimação da cobrança como 

coparticipação, seriam procedentes os pedidos de restituição das quantias 

descontadas sem esse requisito formal. A título de exemplo, os seguintes 

julgados: 

APELAÇÃO CÍVEL. CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL À 

SAÚDE. FUNDO ÚNICO DE SAÚDE DA POLÍCIA MILITAR. 

PRETENSÃO DE CANCELAMENTO E RESTITUIÇÃO DAS 

QUANTIAS DESCONTADAS. CONCORDÂNCIA EXPRESSA. 

NÃO OCORRÊNCIA. DEVOLUÇÃO DOS JUROS E 

CORREÇÃO MONETÁRIA INCIDENTES SOBRE A 

CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. ARTIGO 1º-F DA LEI 

Nº 9.494/97 COM A REDAÇÃO DADA PELO ARTIGO 5º DA 

LEI Nº 11.960/09. CONFORMIDADE DA SENTENÇA COM OS 

TEMAS Nº 810 DO STF E 905 DO STJ. Policial militar que faz 

jus à restituição dos valores descontados anteriores ao 

ajuizamento da ação. Descontos que só poderiam incidir 

mediante a expressa concordância do servidor. Não merece 

ser acolhida a tese do apelante, quanto à limitação da 

restituição dos valores a 08.10.2014, quando da edição da 

Portaria nº 574/2014. Incidência de juros com base no índice 

oficial de remuneração da caderneta de poupança e da 

correção monetária a partir dos descontos indevidos, com 

fundamento no IPCA-E, conforme decidido pelo STJ, no REsp 

n° 1.495.146/MG, 1.492.221/PR e 1.495.144/RS (Tema m°. 

905) e STF, no julgamento do RE nº 870.947/SE, sob o rito da 

repercussão geral (Tema 810). Conhecimento e desprovimento 

do recurso. 

(0020612-16.2018.8.19.0036 - APELAÇÃO. Des(a). ROGÉRIO 

DE OLIVEIRA SOUZA - Julgamento: 26/06/2024 - TERCEIRA 

CAMARA DE DIREITO PUBLICO) 

****** 
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Apelação Cível. Direito Administrativo. Servidor Público. Policial 

Militar. Desconto compulsório para o Fundo de Saúde 

(FUSPOM). Pleito de restituição dos descontos efetuados. 

Sentença de procedência. Irresignação do Estado. No 

julgamento da Arguição de Inconstitucionalidade nº 

2007.017.00025, o Órgão Especial deste Tribunal de Justiça 

declarou a inconstitucionalidade da Lei Estadual nº 3.465/2000, 

que instituiu a contribuição obrigatória dos policiais e bombeiros 

militares ao fundo de saúde, reconhecendo que a Constituição 

Federal autoriza a oferta de serviços de saúde aos servidores 

mediante cobrança de contribuição, desde que de natureza 

facultativa. Cobrança relativa ao FUSPOM que deve decorrer 

da livre adesão dos interessados a tal serviço, o qual se 

reveste de caráter complementar. Ausência de comprovação 

pelo ente estatal da adesão expressa e voluntária da parte 

autora. Restituição devida. Sentença mantida. Jurisprudência 

deste TJRJ. Desprovimento do recurso. 

(0004798-29.2021.8.19.0045 - APELAÇÃO. Des(a). MARCO 

ANTONIO IBRAHIM - Julgamento: 12/11/2024 - SÉTIMA 

CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO) 

****** 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO. POLICIAL MILITAR. ALEGAÇÃO 

DE DESCONTO INDEVIDO A TÍTULO DE FUNDO DE 

SAÚDE. PLEITO DE CESSAÇÃO, COM DEVOLUÇÃO E 

MANUTENÇÃO DO SERVIÇO. SENTENÇA DE 

PROCEDÊNCIA. COM O ADVENTO DA EMENDA 

CONSTITUCIONAL 41/2003, QUE DEU NOVA REDAÇÃO AO 

ART. 149, 1º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, FICOU 

PATENTE QUE A ÚNICA CONTRIBUIÇÃO COMPULSÓRIA 

DEVIDA PELOS SERVIDORES PÚBLICOS É AQUELA 
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DESTINADA AO CUSTEIO DO REGIME PREVIDENCIÁRIO. 

APRECIAÇÃO DA ARGUIÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE Nº 2007.017.00025 PELO 

ÓRGÃO ESPECIAL DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI 

ESTADUAL Nº 3.465/2000, QUE INSTITUIU A 

CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNDO DE SAÚDE DA POLÍCIA 

MILITAR. RESTITUIÇÃO INDÉBITO, OBSERVADA A 

PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. EVENTUAL COBRANÇA DE 

VALORES EM FOLHA DE PAGAMENTO, A PRETEXTO DE 

CONTRIBUIÇÃO PELOS SERVIÇOS MÉDICO-

HOSPITALARES ESPECIALIZADOS, EM REGIME DE 

COPARTICIPAÇÃO, ESTÁ CONDICIONADO À SUBSCRIÇÃO 

DE TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ESPECIAL DE 

SAÚDE. ENUNCIADOS 231 E 344 DA SÚMULA DA 

JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. DESPROVIMENTO DO 

RECURSO. 

(0003567-05.2022.8.19.0021 - APELAÇÃO. Des(a). FLÁVIA 

ROMANO DE REZENDE - Julgamento: 04/07/2024 - OITAVA 

CAMARA DE DIREITO PUBLICO) 

   Um segundo grupo de julgados entende possível a configuração 

da opção voluntária também por meio de adesão tácita. Nesse sentido, a 

inércia do servidor em se desfiliar do sistema não gratuito, após a efetiva 

ciência da facultatividade desse plano de assistência por meio de atos 

administrativos e boletins de informação exarados pelas Corporações Militares, 

configuraria a adesão à cobertura complementar e, por consequência, afastaria 

o direito de restituição das contribuições legitimamente descontadas. Esse 

entendimento foi predominante na Segunda Turma Recursal dos Juizados 

Especiais da Fazenda Pública: 
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MILITAR. FUNDO SAÚDE. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA 

DA RESTITUIÇÃO DOS VALORES PAGOS A TÍTULO DE 

CONTRIBUIÇÃO. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO 

ADMINISTRATIVO DE DESLIGAMENTO, APESAR DE 

INFORMAÇÃO OFICIAL DA FACULTATIVIDADE DA 

CONTRIBUIÇÃO E NESSECIDADE DO PEDIDO 

ADMINISTRATIVO DE CESSAÇÃO DOS DESCONTOS. 

CONTRADIÇÃO ENTRE O PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DOS 

VALORES PAGOS A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÃO E A 

REAFIRMAÇÃO DA VONTADE DE MANTER A ADESÃO 

MEDIANTE CONTRIBUIÇÃO.  

(0103103-49.2022.8.19.0001 - RECURSO INOMINADO. 

Juiz(a) ELISABETE FRANCO LONGOBARDI - Julgamento: 

07/03/2023 - Segunda Turma Recursal Fazendária) 

****** 

MILITAR. FUNDO SAÚDE. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA 

DA RESTITUIÇÃO DOS VALORES PAGOS A TÍTULO DE 

CONTRIBUIÇÃO. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO 

ADMINISTRATIVO DE DESLIGAMENTO, APESAR DE 

INFORMAÇÃO OFICIAL DA FACULTATIVIDADE DA 

CONTRIBUIÇÃO E NESSECIDADE DO PEDIDO 

ADMINISTRATIVO DE CESSAÇÃO DOS DESCONTOS. 

MANIFESTAÇÃO TÁCITA DA VONTADE. FORMAÇÃO 

REGULAR DA RELAÇÃO JURIDICA DE CONTRATO 

SINALAGMÁTICO. BOA-FÉ. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. 

(0000262-70.2022.8.19.0002 - RECURSO INOMINADO. 

Juiz(a) RICARDO COIMBRA DA SILVA STARLING 

BARCELLOS - Julgamento: 05/04/2023 - Segunda Turma 

Recursal Fazendária) 
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    Da mesma maneira se pronunciou a Antiga Décima Terceira 

Câmara Cível nos autos do Mandado de Segurança nº 0063952-

79.2022.8.19.0000, impetrado em face do Secretário de Estado de Polícia 

Militar. Nesse julgado, sob a relatoria do exmo. desembargador Juarez 

Fernandes Folhes, validou-se a realização de descontos a partir da falta de 

requerimento de desligamento, destacando-se a inércia da beneficiária como 

elemento definidor da voluntariedade, conforme trecho do voto (grifos no 

original): 

  “No caso, para embasar as suas alegações a impetrante 

se limitou a juntar contracheque, onde se vislumbram 

descontos a título de FUSPOM desde 2017 (fls. 80), não 

sendo crível que ela só tenha percebido tais descontos em 

2022. 

  Ressalte-se que há a possibilidade de a pensionista 

aquiescer voluntariamente com a contribuição, o que retiraria o 

seu aspecto de abusividade, sendo certo que a impetrante 

não demonstrou documentalmente que solicitou no âmbito 

administrativo a cessação dos descontos, de forma a 

demonstrar que não aderiu a ele ou que não concordava 

com sua continuidade”. 

   Há também interpretação que dá ênfase à efetiva utilização do 

serviço complementar para fins de configuração dessa adesão tácita. Segundo 

essa linha de intelecção, o servidor militar terá direito à restituição das 

contribuições descontadas nos cinco anos anteriores ao ajuizamento da 

demanda caso não tenha ocorrido a efetiva utilização dos serviços 

especializados, conforme a regra geral de prescrição, ainda que ele tenha 

manifestado expressamente a vontade de se desligar em prazo inferior, vide o 

seguinte acórdão: 
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APELAÇÃO E REMESSA NECESSÁRIA. ADMINISTRATIVO. 

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER, COM PEDIDO DE 

RESTITUIÇÃO DE VALORES DESCONTADOS 

COMPULSORIAMENTE. CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNDO 

DE SAÚDE DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO 

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

1. ADEQUADA DETERMINAÇÃO DE CANCELAMENTO DOS 

DESCONTOS REFERENTES AO "FUNDO DE SAÚDE" 

OBJETO DA DEMANDA, ANTE A EXISTÊNCIA DE 

REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO PARA A SUA 

CESSAÇÃO, FORMULADO EM 17/09/2021. PLEITO, 

APARENTEMENTE, ATENDIDO EM 21/09/2021, COM O 

ÚLTIMO DESCONTO EFETUADO EM OUTUBRO DE 2021.  

2. QUESTÃO ATINENTE À RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO 

ANALISADA PELO C. STJ, NO JULGAMENTO DO RESP N.º 

1.348.679/MG (TEMA 588). VEDAÇÃO APENAS DA 

COBRANÇA COMPULSÓRIA DA CONTRIBUIÇÃO, ANTE A 

IMPOSSIBILIDADE DE IMPOSIÇÃO AO SERVIDOR DA 

CONDIÇÃO DE ASSOCIADO. AUTORIZADO, NO ENTANTO, 

A DISPONIBILIZAÇÃO PELO ESTADO DE SERVIÇO DE 

SAÚDE ESPECÍFICO, DE CARÁTER VOLUNTÁRIO, 

MEDIANTE A COBRANÇA DA CONTRAPRESTAÇÃO 

PECUNIÁRIA RESPECTIVA. 

3. INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 48, § 1º, I E II, DA 

LEI ESTADUAL Nº 3.189/99, ACRESCENTADO PELA LEI Nº 

3.465/2000, RECONHECIDA PELO E. ÓRGÃO ESPECIAL 

DESTA CORTE, COM EFEITO EX TUNC. 

4. ASSEGURADA AOS POLICIAIS E BOMBEIROS 

MILITARES A ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR, DE 
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NATUREZA REMUNERATÓRIA E ALIMENTAR, NA FORMA 

DO ART. 46, CAPUT, E §§1º E 2º, DA LEI ESTADUAL N° 

279/79, ESTENDIDO IGUAL DIREITO AOS DEPENDENTES 

QUE SE ENCONTREM NAS CONDIÇÕES DO ART. 79, I, II E 

III, DO REFERIDO DIPLOMA LEGAL. LEGITIMIDADE DA 

FIXAÇÃO DE INDENIZAÇÃO, EM REGIME DE 

COPARTICIPAÇÃO, A SER APORTADA PELOS 

DESTINATÁRIOS QUE OPTAREM, VOLUNTARIAMENTE, 

COMO CONDIÇÃO DE ACESSO AOS DEMAIS SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS PRESTADOS PELO NOSOCÔMIO, PARA 

SI E SEUS DEPENDENTES, EM RELAÇÃO AOS 

ATENDIMENTOS NÃO ABRANGIDOS PELA GRATUIDADE. 

ENTENDIMENTO FIRMADO NO ENUNCIADO DE SÚMULA 

N° 344, DESTE E. TJRJ.  

5. NÃO EVIDENCIADA A EFETIVA UTILIZAÇÃO, NOS ANOS 

ANTERIORES, PELO AUTOR OU SEUS FAMILIARES, DOS 

SERVIÇOS DE SAÚDE EM QUESTÃO, A ENSEJAR A 

APROPRIADA DETERMINAÇÃO DE RESTITUIÇÃO DOS 

MONTANTES DESCONTADOS COMPULSORIAMENTE, A 

TÍTULO DE "FUNDO DE SAÚDE", DESDE O SEU INÍCIO, 

REFERENTES AOS CINCO ANOS ANTERIORES À 

PROPOSITURA DA AÇÃO, ATÉ A SUA EFETIVA 

SUSPENSÃO. 

6. SENTENÇA QUE CONDENOU O RÉU À "MANUTENÇÃO 

DA ASSISTÊNCIA MÉDICA AO AUTOR E SEUS 

DEPENDENTES, NA FORMA DA LEI N.º 443/81". 

MANUTENÇÃO DO ALUDIDO ATENDIMENTO QUE DEVERÁ 

SE ATER AQUELES ABRANGIDOS PELA GRATUIDADE, 

PREVISTOS NOS ARTS. 46 E 79, DA LEI ESTADUAL N.º 

279/79, NOS TERMOS DO DISPOSTO NO 

SUPRAMENCIONADO ENUNCIADO DE SÚMULA. 

PRECEDENTES DESTE E. TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
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7. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE E CONFIRMADA, 

NO MAIS, EM SEDE DE REEXAME NECESSÁRIO. 

ACOLHIMENTO PARCIAL DO RECURSO. 

(0801587-15.2022.8.19.0045 - APELACAO / REMESSA 

NECESSARIA. Des(a). MAURO DICKSTEIN - Julgamento: 

07/11/2024 - QUINTA CAMARA DE DIREITO PUBLICO)  

   No âmbito dos juizados especiais fazendários, verifica-se ainda 

outra solução jurídica empreendida por distintas composições das Turmas 

Recursais. Há dezenas de julgados que invalidaram as contribuições anteriores 

ao ajuizamento por falta de voluntariedade, determinando a restituição, mas 

que, concomitantemente, validaram a adesão expressa formulada na petição 

inicial, impondo a manutenção do fornecimento dos serviços especializados 

mediante a contraprestação pecuniária, a contar da data da propositura da 

ação: 

RECURSO INOMINADO. POLICIAL MILITAR.  

CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNDO DE SAÚDE DA 

CORPORAÇÃO.  RESTITUIÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES 

DESCONTADAS NOS ÚLTIMOS CINCO ANOS SEM A 

PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DO MILITAR. MANUTENÇÃO DA 

PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE SAÚDE MEDIANTE O 

PAGAMENTO AGORA AUTORIZADO DA 

CONTRAPRESTAÇÃO. PROVIMENTO DO RECURSO.  

(0222079-15.2022.8.19.0001 - RECURSO INOMINADO. 

Juiz(a) NATASCHA MACULAN ADUM DAZZI - Julgamento: 

20/12/2023 – CAPITAL – Primeira Turma Recursal Fazendária) 

****** 

RECURSO INOMINADO. POLICIAL MILITAR.  

CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNDO DE SAÚDE DA 





 

 
 

PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 
Seção de Direito Público 

 
 
 
 
 

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS Nº 0096072-44.2023.8.19.0000  
 

 
Departamento de Processos das Seções de Direito Público e Direito Privado 

Avenida Erasmo Braga, nº 115, Sala 906 – Lâmina I 
Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20010-090 

E-mail: secaodirpub@tjrj.jus.br 

CORPORAÇÃO.  RESTITUIÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES 

DESCONTADAS NOS ÚLTIMOS CINCO ANOS SEM A 

PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DO MILITAR. MANUTENÇÃO DA 

PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE SAÚDE MEDIANTE O 

PAGAMENTO AGORA AUTORIZADO DA 

CONTRAPRESTAÇÃO. PROVIMENTO DO RECURSO. 

(0207341-22.2022.8.19.0001 - RECURSO INOMINADO. 

Juiz(a) FLAVIA FERNANDES DE MELO BALIEIRO DINIZ - 

Julgamento: 20/12/2023 – CAPITAL – Primeira Turma Recursal 

Fazendária) 

****** 

RECURSO INOMINADO. BOMBEIRO MILITAR. 

CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNDO DE SAÚDE DA 

CORPORAÇÃO. PRETENSÃO AUTORAL PARA 

RESTITUIÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES DESCONTADAS SEM 

A PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DO MILITAR CUMULADA COM 

PEDIDO DE MANUTENÇÃO DO SERVIÇO MÉDICO 

HOSPITALAR. MANIFESTAÇÃO DE VONTADE EXPRESSA 

NA PETIÇÃO INICIAL. CONTRAPRESTAÇÃO PECUNIÁRIA 

OBRIGATÓRIA. DEVOLUÇÃO IMPOSITIVA DOS VALORES 

DESCONTADOS COMPULSORIAMENTE. PROVIMENTO DO 

RECURSO. 

(0089585-89.2022.8.19.0001 - RECURSO INOMINADO. 

Juiz(a) JDS. DES. LEONARDO GRANDMASSON FERREIRA 

CHAVES - Julgamento: 22/12/2023 – CAPITAL – Primeira 

Turma Recursal Fazendária) 

****** 

RECURSO INOMINADO. MILITAR ESTADUAL. 

CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNDO DE SAÚDE DA 
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CORPORAÇÃO. ADESÃO EXPRESSA. NECESSIDADE. 

AUSENCIA DE PROVA DA ADESÃO. RESTITUIÇÃO DAS 

CONTRIBUIÇÕES DESCONTADAS SEM A PRÉVIA 

AUTORIZAÇÃO DO MILITAR. ADESÃO AO FUNDO DE 

SAÚDE A PARTIR DA DATA DA PROPOSITURA DA AÇÃO. 

MANIFESTAÇÃO EXPRESSA. RESTITUIÇÃO DOS VALORES 

DESCONTADOS COMPULSORIAMENTE. PROVIMENTO DO 

RECURSO. 

(0116988-33.2022.8.19.0001 - RECURSO INOMINADO. 

Juiz(a) MARCELO MONDEGO DE CARVALHO LIMA - 

Julgamento: 04/12/2023 – CAPITAL – Primeira Turma Recursal 

Fazendária) 

   Mais recentemente, outro entendimento surgiu no âmbito dos 

juizados especiais fazendários, sobretudo a partir das modificações promovidas 

pela Lei Estadual nº 9.537/2021 no §6º do art. 48 da Lei Estadual nº 279/1979, 

rejeitando o pedido de restituição a partir da impossibilidade de efeitos 

financeiros retroativos a partir do pedido de cancelamento dos descontos. A 

título de exemplo, reproduz-se fundamento de sentença prolatada pelo I 

Juizado Especial de Fazenda Pública da Comarca da Capital:   

 [...] As inovações trazidas consistem, em caso de 

desligamento voluntário, na vedação de efeitos pecuniários 

retroativos e no cumprimento do prazo de 12 meses de 

carência para retorno. 

  O artigo 48, em seu §6 dispõe: O militar do Estado, ativo 

ou inativo, e o pensionista poderão a qualquer tempo requerer 

o cancelamento dos descontos para o Fundo de Saúde, 

importando o cancelamento do titular na extensão automática 

aos dependentes e não importa em efeitos pecuniários 

retroativos. 
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  No que se refere ao período de carência, cuja disciplina 

está prevista no §8 do mesmo artigo, não se verifica 

interferência significativa no desfecho das ações em curso, eis 

que somente afeta os pedidos de desligamento, já fadado à 

extinção sem mérito.  Entretanto, a parte final do referido artigo, 

no que tange aos efeitos pecuniários retroativos, trouxe 

modificação substancial à resolução do problema. 

  Sem sombra de dúvida, a vedação de efeitos pecuniários 

retroativos corresponde a proibição de devolução de valores já 

pagos, quando do pedido de desligamento. Desta forma, é fato 

superveniente que se sobrepõe à pretensão autoral e, tendo 

em vista seu caráter normativo e regulamentar, tem aplicação 

imediata. 

  É evidente que a nova disciplina legal alcança todos os 

associados, inclusive aqueles que têm ação em curso, sendo 

indiferente se o pleito abrange ou não valores anteriores à sua 

vigência, sob pena de se ferir o princípio da isonomia e ser 

proferida decisão contra legem, já que toda devolução 

ordenada seria retroativa. 

  Com efeito, não faz sentido que os militares associados 

antes da vigência da lei 9537/21 sejam excluídos da sua 

incidência. Admitir tal interpretação importa em criar um regime 

paralelo, tornando inócua a previsão legal atual.  Registra-se 

que a nova lei veio disciplinar situação não prevista em lei 

anterior. 

  Além disso, a possibilidade do associado, que permanece 

contribuindo, ser beneficiado com a devolução de valores 

pretéritos, diferentemente daquele que ingressou após a 

vigência da lei, cria uma odiosa isenção de custeio do benefício 
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pessoal, em detrimento dos demais associados, sem falar na 

lesão irreparável ao princípio da isonomia. 

  Especificamente em relação ao pedido de continuidade 

dos descontos, é inegável a perda do objeto, considerando que 

com a publicação da lei, atestando a facultatividade da 

contribuição, cai por terra o argumento de que nunca foi dada 

oportunidade ao associado para manifestar sua adesão, 

legitimando os descontos. Destarte, a alternativa que resta ao 

associado é exatamente o desligamento administrativamente, 

ante a impossibilidade de alegar o desconhecimento da lei. 

  Assim, o §6 da Lei 9537/21 se aplica tanto aos pedidos 

de devolução com desligamento como aqueles em que há 

simplesmente o pedido de devolução e a continuidade da 

contribuição, ajuizados antes e depois da sua vigência. 

  É certo que a referida lei veio colocar um ponto final à 

distorção na aplicação da decisão judicial pela inércia de 

ambas as partes, cada qual buscando a interpretação mais 

favorável ao seu silêncio. 

  Importa registrar, por oportuno, que a vedação de efeitos 

pecuniários retroativos também se aplica ao próprio Fundo de 

Saúde, que nada pode exigir do associado para retornar, além 

do prazo de carência de um ano. 

  A par das razões expendidas impõe-se a extinção sem 

mérito do pedido de adesão ao Fundo de Saúde a partir da 

propositura da ação, pela perda do objeto e a improcedência 

do pedido de devolução de valores pagos a título de 

contribuição para o Fundo de Saúde. 

  Isto posto, JULGO EXTINTO SEM MÉRITO, o pedido de 

adesão ao Fundo de Saúde a partir da propositura da ação, 
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pela perda do objeto e JULGO IMPROCEDENTE o pedido de 

devolução dos valores pagos a título de contribuição para o 

Fundo de Saúde por RODOLFO CORREA DE SOUZA no 

período de 02/2018 a 01/2023. 

  Sem custas e honorários advocatícios, nos termos do 

artigo 55 da Lei 9.099/95.  Sentença não sujeita ao reexame 

necessário, por força do art. 11 da Lei 12.153/2009. 

  Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Após o trânsito, dê-

se baixa e arquive-se, com as cautelas legais. 

(Sentença homologada pelo Juiz de Direito Victor Agustin 

Jaccoud Diz Torres no processo nº 0814805-

14.2023.8.19.0001) 

    Em resumo, portanto, uma primeira corrente de julgados 

compreende que apenas a comprovação da adesão individual, em caráter 

expresso, serviria à caracterização da opção voluntária. Por outro lado, um 

segundo grupo de julgados entende possível a configuração da opção 

voluntária também por meio de adesão tácita, notadamente após a ciência da 

facultatividade desse plano de assistência e da opção de saída aos 

beneficiários. Controverte-se, ainda, sobre eventual inovação trazida pela Lei 

Estadual nº 9.537/2021. 

   Como se percebe, a questão afetada neste IRDR vem recebendo 

diferentes tratamentos ao longo do tempo e, a depender dos órgãos 

jurisdicionais competentes, a solução jurídica pode ser diametralmente oposta, 

com efetivos abalos à isonomia e à segurança jurídica. Nesse caso, em 

particular, a definição de tese vinculante por esta Seção de Direito Público é 

imprescindível porque as demandas individuais encontram respostas diferentes 

conforme o entendimento do órgão jurisdicional a que são submetidas, o que 

demanda solução definitiva em sede de julgamento de casos repetitivos. 
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   A questão de direito diz respeito à análise dos requisitos exigidos 

para se considerar que houve adesão voluntária aos serviços especializados 

de saúde não abrangidos pela assistência médico-hospitalar gratuita, a fim de 

legitimar a cobrança de contribuição, em regime de coparticipação, com o 

consequente acesso a esses serviços, ou, em caso de evidenciar-se adesão 

arbitrária e compulsória, para que haja a repetição do indébito.  

          Há que se pontuar, apesar de óbvio, que não há dissenso quanto à 

demonstração da opção voluntária nos casos em que o servidor manifesta sua 

adesão de maneira formal e expressa.  

          A efetiva controvérsia reside na discussão sobre considerar o 

desconto da contribuição dos proventos do servidor militar como válida e como 

adesão tácita e voluntária ao sistema especializado. Essa prática foi a corrente, 

até que alguém entendeu que tal cobrança seria ilegítima e ajuizou a primeira 

ação objetivando a devolução dos valores pagos. Somente em 2014, depois 

dessa celeuma levantada, é que a instituição militar comunicou oficialmente 

nos boletins internos sobre a facultatividade da adesão, o que levou a 

demandas pretendendo repetição de indébito das contribuições pagas diante 

da ausência de adesão expressa. 

  Como ponto de partida para a definição da tese jurídica vinculante 

neste IRDR, há que se estabelecer uma premissa: não se discute neste 

incidente a compulsoriedade da contribuição, mas sim a validade dos 

descontos realizados pelo Estado do Rio de Janeiro ao sistema especial. 

   O argumento sobre a compulsoriedade da contribuição para o 

sistema especial já foi afastada por este Tribunal de Justiça em precedente de 

observância obrigatória. No julgamento da Arguição de Inconstitucionalidade nº 

0028889-18.2007.8.19.0000, o Órgão Especial declarou a inconstitucionalidade 

da Lei Estadual nº 3.465/2000, que previa a obrigatoriedade de contribuição 

para o fundo de saúde no art. 48 da Lei Estadual nº 3.189/1999: 
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Incidente de Inconstitucionalidade. Lei nº 3.465/2000.Policiais 

militares e bombeiros militares. Contribuição compulsória para 

o Fundo Único de Saúde. A instituição, pelos Estados, Distrito 

Federal e Municípios, de contribuição compulsória a ser 

descontada de seus servidores para custeio de assistência à 

saúde afronta o disposto no artigo 149 § 1º da Constituição 

Federal. Permissivo constitucional que se restringe aos 

descontos para fins unicamente previdenciários. Acolhimento 

da argüição para declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 

3.465/2000. 

(0028889-18.2007.8.19.0000 - ARGUIÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. Des(a). MARIA HENRIQUETA 

DO AMARAL FONSECA LOBO - Julgamento: 26/11/2007 - OE 

- SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO E ORGAO ESPECIAL) 

  Ocorre que, justamente em razão desse julgamento, desde 2014 

as instituições militares deram ciência aos ativos, inativos e pensionistas de 

que os descontos a título de custeio do sistema de saúde não eram 

obrigatórios, comunicando a toda a corporação que a permanência no sistema 

se daria em caráter de voluntariedade (vide boletins internos nos índices 57/90 

dos anexos). 

   A partir desse momento, portanto, todos os membros da 

corporação militar tiveram ciência do caráter voluntário dos descontos, tantos 

os antigos beneficiários (militares ativos, inativos e pensionistas) como os 

novos ingressantes na corporação. Caso não desejassem mais contribuir e 

usufruir do sistema complementar de saúde, caberia aos beneficiários 

formularem o requerimento administrativo de desvinculação, conforme 

normativas internas exaradas pelos Comandos Militares. 

  Neste ponto, convém destacar a absoluta legalidade e adequação 

da conduta administrativa. Em primeiro lugar, porque todos os milhares de 





 

 
 

PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 
Seção de Direito Público 

 
 
 
 
 

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS Nº 0096072-44.2023.8.19.0000  
 

 
Departamento de Processos das Seções de Direito Público e Direito Privado 

Avenida Erasmo Braga, nº 115, Sala 906 – Lâmina I 
Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20010-090 

E-mail: secaodirpub@tjrj.jus.br 

filiados estavam beneficiando-se da prestação de saúde especializada, seja 

porque efetivamente utilizavam os serviços, seja porque os tinham a 

disposição. Em segundo lugar, porque o enorme contingente de beneficiários 

justificava uma comunicação geral, mormente que os militares são obrigados a 

tomar ciência das comunicações internas oficiais.  

  Assim, houve ampla e efetiva divulgação pelas instituições 

militares estaduais sobre facultatividade da permanência dos seus membros e 

dependentes no regime de saúde complementar, e sobre a opção de se 

formular um requerimento administrativo de retirada. 

   Frise-se que o Estatuto dos Policiais Militares (Lei Estadual nº 

443/1981) e o Estatuto dos Bombeiros Militares (Lei Estadual nº 880/1985) 

submetem o direito à assistência médico-hospitalar às condições ou limitações 

impostas em legislação e regulamentação próprias: 

LEI ESTADUAL Nº 443/1981 

Art. 48 - São direitos dos policiais-militares: 

IV - nas condições ou nas limitações impostas na legislação e 

regulamentação própria: 

5 - a assistência médico-hospitalar para si e seus dependentes, 

assim entendida como o conjunto de atividades relacionadas 

com a prevenção, conservação ou recuperação da saúde, 

abrangendo serviços profissionais médicos, farmacêuticos e 

odontológicos, bem como o fornecimento, a aplicação de meios 

e os cuidados e demais atos médicos e paramédicos 

necessários; 

LEI ESTADUAL Nº 880/1985 

Art. 45 - São direitos dos bombeiros-militares: 
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IV - nas condições ou nas limitações impostas na legislação e 

regulamentação própria: 

5 - a assistência médico-hospitalar para si e seus dependentes, 

assim entendida como o conjunto de atividades relacionadas 

com a prevenção, conservação ou recuperação da saúde, 

abrangendo serviços profissionais médicos, a aplicação de 

meios e os cuidados e demais atos médicos e paramédicos 

necessários; 

   Considerando o já exposto, conclui-se que, cuidando-se de 

serviço de assistência de saúde especializada já disponibilizado e fruído por 

milhares de servidores militares e pensionistas, a mera comunicação 

institucional de que a adesão e permanência no sistema era voluntária, com a 

consequente estipulação de procedimento para desligamento do sistema 

complementar, não desnaturou o contrato público e a licitude do modo de se 

colher a adesão do beneficiário, tacitamente, ao não se opor o contribuinte ao 

desconto do valor da contribuição do total de sua remuneração. 

   Deve ser também destacado que, a partir da divulgação da 

facultatividade da adesão e da manutenção no sistema de saúde 

especializado, pelos meios oficiais de comunicação, não se pode admitir que 

os beneficiários aleguem desconhecimento da opção de desvinculação para 

cessação dos descontos periódicos já mencionados. 

   A exigência de “manifestação de vontade de não aderir” ou de se 

desvincular, ou descredenciar, não configura qualquer novidade ou ineditismo 

no ordenamento jurídico brasileiro, pelo contrário. No âmbito da seguridade 

social, notadamente em sistemas previdenciários, tem sido comum a previsão 

da inscrição automática dos beneficiários, com opção de saída (mecanismo 

opt-out), como se percebe do §2º do art. 1º da Lei Federal nº 12.618/2012, que 

trata do regime de previdência complementar dos servidores públicos federais: 
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Art. 1º É instituído, nos termos desta Lei, o regime de 

previdência complementar a que se referem os §§ 14, 15 e 16 

do art. 40 da Constituição Federal para os servidores públicos 

titulares de cargo efetivo da União, suas autarquias e 

fundações, inclusive para os membros do Poder Judiciário, do 

Ministério Público da União e do Tribunal de Contas da União. 

§ 1º Os servidores e os membros referidos no caput deste 

artigo que tenham ingressado no serviço público até a data 

anterior ao início da vigência do regime de previdência 

complementar poderão, mediante prévia e expressa opção, 

aderir ao regime de que trata este artigo, observado o disposto 

no art. 3º desta Lei.   

§ 2º Os servidores e os membros referidos no caput deste 

artigo com remuneração superior ao limite máximo 

estabelecido para os benefícios do Regime Geral de 

Previdência Social, que venham a ingressar no serviço público 

a partir do início da vigência do regime de previdência 

complementar de que trata esta Lei, serão automaticamente 

inscritos no respectivo plano de previdência complementar 

desde a data de entrada em exercício.   

§ 3º Fica assegurado ao participante o direito de requerer, a 

qualquer tempo, o cancelamento de sua inscrição, nos termos 

do regulamento do plano de benefícios. 

   Esse mecanismo de inscrição automática com opção de saída 

tem sido valorizado como medida de equilíbrio entre o estímulo à participação 

no plano e a garantia da liberdade individual. Isso porque, à luz de teorias 

comportamentais, estabeleceu-se que, em matéria de seguridade, a inscrição 

vinculada à manifestação expressa de vontade tende a menor adesão porque 

implica na antecipação de eventualidades que o ser humano tende a rejeitar, 
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tais como acidentes e doenças. Tratando especificamente da previdência 

complementar, assim leciona Fábio Zambitte Ibrahim: 

 Não é novidade na Ciência do Direito que, nos últimos 

anos, elementos da economia comportamental tenham afluído 

no âmbito das relações jurídicas. Cada vez mais, nota-se que o 

estímulo estatal se faz necessário como forma de melhor 

assegurar direitos, mesmo que, aprioristicamente, pareça a 

norma propiciar justamente o contrário. Com o influxo da 

sociedade de risco, a racionalidade humana perde a áurea de 

supremacia como norte perpétuo da conduta humana. Pessoas 

humanas agem – ou deixam de agir – com pré-compreensões 

das mais equivocadas, ou mesmo por impulsos, paixões e 

emoções. 

 Em razão de tal constatação, um reflexo perverso tem 

sido o descaso individual com a proteção futura. Os modelos 

públicos de previdência social – em regra dotados de ingresso 

compulsório – têm assumido posição minimalista em prol de 

sistemas privados complementares de cobertura – em geral 

com ingresso voluntário. [...] A fraca admissão em tais sistemas 

complementares, mesmo quando francamente favoráveis aos 

participantes, retrata a tradicional miopia individual, já há muito 

reconhecida nos sistemas públicos [...] 

  De forma a melhor suprir essa lacuna comportamental, 

uma opção intermediária seria o ingresso automático também 

em modelos previdenciários complementares patrocinados, nos 

quais, como regra geral, o empregado automaticamente é 

inserido no sistema, podendo, todavia, sair a qualquer 

momento, mediante manifestação de vontade inequívoca neste 

sentido. Basicamente, muda-se a posição original de não 

participante para participante, mas, em momento algum, sem 

excluir a liberdade de escolha do trabalhador. 
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(In Curso de direito previdenciário – 24 ed. – Rio de Janeiro: 

Impetus, 2019, p. 806) 

   Essa compreensão da questão vai ao encontro do tratamento 

conferido à matéria pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) em caso análogo 

ao presente, relativamente à cobrança de serviços de saúde em face dos 

servidores públicos do Estado de Minas Gerais. No julgamento do Tema 

Repetitivo nº 588, assim definiu o STJ (destacou-se): 

  Constatado que o STF não declarou a 

inconstitucionalidade de tributo (ADI 3.106/MG), e sim fixou a 

natureza da relação jurídica como não tributária (não 

compulsória), afasta-se a imposição irrestrita da repetição de 

indébito amparada pelos arts. 165 a 168 do CTN. 

  Observadas as características da boa-fé, da 

voluntariedade e o aspecto sinalagmático dos contratos, a 

manifestação de vontade do servidor em aderir ao serviço 

ofertado pelo Estado ou o usufruto da respectiva prestação de 

saúde geram, em regra, automático direito à contraprestação 

pecuniária, assim como à repetição de indébito das cobranças 

nos períodos em que não haja manifestação de vontade do 

servidor. 

  Considerando a modulação dos efeitos da declaração de 

inconstitucionalidade exarada pelo STF, até 14.4.2010 a 

cobrança pelos serviços de saúde é legítima pelo IPSEMG com 

base na lei estadual, devendo o entendimento aqui exarado 

incidir a partir do citado marco temporal, quando a 

manifestação de vontade ou o usufruto dos serviços pelo 

servidor será requisito para a cobrança. 

  De modo geral, a constatação da formação da relação 

jurídico-contratual entre o servidor e o Estado de Minas Gerais 

é tarefa das instâncias ordinárias, já que necessário interpretar 
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a legislação estadual (Súmula 280/STF) e analisar o contexto 

fático-probatório dos autos (Súmula 7/STJ). 

   Como se percebe, nesse precedente o STJ destacou os atributos 

da boa-fé, da voluntariedade e o aspecto sinalagmático dos contratos como 

elementos definidores da legitimação da contraprestação pela disponibilização 

de serviço de saúde, identificando a manifestação de vontade do servidor ou o 

usufruto da prestação de saúde como signos da legitimidade da cobrança 

pecuniária. Transcreve-se trecho do voto do relator, min. Herman Benjamin:  

  “Vale dizer, é possível ao Estado disponibilizar serviço de 

saúde específico aos seus servidores públicos, mas é 

inarredável o caráter voluntário de adesão contratual dos 

destinatários, como o próprio STF assentou na mencionada 

ADI.  

  O serviço de plano de saúde passa a ser benefício estatal 

trabalhista concedido aos servidores, de natureza facultativa e 

sinalagmática. Deve haver, pois, adesão voluntária ao serviço 

concedido pelo Estado de Minas Gerais para legitimar a 

cobrança da contraprestação pecuniária pelo serviço de saúde. 

A partir do momento em que o servidor adere ao serviço de 

saúde ou passa a utilizá-lo, caracteriza-se a adesão ao serviço.  

  Configura-se, portanto, a relação jurídica como contrato 

sinalagmático, em que a prestação de uma obrigação dá causa 

a uma contraprestação, e vice-versa, o que legitima a cobrança 

pelo serviço de saúde em razão da adesão tácita ou expressa 

ao contrato.  

  A legitimação da contraprestação pelo serviço prestado 

se ampara também no princípio geral da boa-fé incidente sobre 

as relações jurídicas. Se uma das partes considera indevida 

determinada contraprestação pecuniária do objeto contratual, 
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não pode almejar o melhor dos mundos: satisfazer-se da 

obrigação sem a devida contraprestação.” 

   Fora de dúvida, a partir desse precedente, que o STJ admite a 

adesão tácita ao sistema de saúde facultativo, mormente porque entende 

configurada a opção voluntária pelo usufruto das prestações de saúde, o que o 

faz com base na boa-fé e no caráter sinalagmático dos contratos. Em julgado 

ainda mais recente, o próprio STJ condicionou o direito de devolução das 

cobranças à manifestação expressa de vontade do servidor de se desligar do 

serviço de assistência à saúde, ex vi do acórdão nos autos dos Embargos de 

Divergência nº 2.087.294: 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 

PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 

PARA O CUSTEIO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE. DESCONTO 

COMPULSÓRIO MENSAL. INCONSTITUCIONALIDADE 

DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NA ADI 

N. 3.106/MG. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. RECURSO 

ESPECIAL REPETITIVO N. 1.348.679/MG (TEMA N. 588). 

AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DA VONTADE DO 

SERVIDOR PÚBLICO DE SE DESLIGAR DO SISTEMA DE 

SAÚDE POSTO À DISPOSIÇÃO. DIREITO À REPETIÇÃO 

NÃO RECONHECIDO. SÚMULA N. 168/STJ. PROVIMENTO 

NEGADO. 

1. "A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), no 

julgamento do Recurso Especial 1.348.679/MG, da relatoria do 

Ministro Herman Benjamin, sob a sistemática de recursos 

repetitivos (Tema 588), consolidou orientação de que, não 

sendo tributária a natureza da contribuição de assistência à 

saúde, afasta-se a imposição irrestrita dos arts. 165 a 168 do 

Código Tributário Nacional (CTN) para a repetição das quantias 
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pagas, razão pela qual, inexistindo manifestação de vontade 

dos servidores públicos de se desligarem do sistema de saúde 

oferecido, não há direito à devolução das parcelas descontadas 

a esse título. Incidência no presente caso da Súmula 168/STJ 

Precedente: AgInt nos EREsp 1.657.258/SP, relator Ministro 

Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 15/8/2023, DJe de 

18/8/2023" (AgInt nos EREsp n. 2.084.135/SP, relator Ministro 

Paulo Sérgio Domingues, Primeira Seção, DJe de 7/6/2024). 

Nesse mesmo sentido: AgInt nos EDv nos EAREsp n. 

1.442.194/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira 

Seção, DJe de 3/6/2024. 

2. Agravo interno desprovido. 

(AgInt nos EREsp n. 2.087.294/SP, relator Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Seção, julgado em 17/9/2024, DJe de 

20/9/2024.) 

   Neste julgado, a Primeira Seção do STJ referendou a tese de que, 

para fins de aplicação do Tema Repetitivo nº 588, a opção voluntária pode 

decorrer não apenas da manifestação expressa, mas também da falta de 

manifestação pela opção de desligamento do sistema de saúde (adesão tácita). 

Nesse sentido, o voto do ministro relator Sérgio Kukina, seguido pela 

unanimidade de seus pares, assentou a inexistência de divergência na Corte: 

  “Na espécie, como se extrai das razões deduzidas nos 

embargos de divergência e na fundamentação do decisum ora 

agravado, observa-se que os julgados confrontados não 

apresentam divergência jurisprudencial, o que é indispensável 

para o exame da divergência, mas apresentam pequena 

distinção quanto à situação fática apresentada.  

   De fato, na espécie o aresto ora embargado, oriundo da 

Segunda Turma, aplicou o entendimento firmado no Tema n. 

588/STJ, no sentido de que, inexistindo comprovação de 
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anterior manifestação de vontade dos servidores públicos de se 

desligarem do sistema de saúde oferecido, não há direito à 

devolução das parcelas descontadas a esse título em momento 

anterior à citação realizada na subjacente demanda.  

  Por sua vez, no acórdão paradigma (REsp n. 

1.348.679/MG), aplicou-se o entendimento no sentido de que, 

"[c]onstatado que o STF não declarou a inconstitucionalidade 

de tributo (ADI 3.106/MG), e sim fixou a natureza da relação 

jurídica como não tributária (não compulsória), afasta-se a 

imposição irrestrita da repetição de indébito amparada pelos 

arts. 165 a 168 do CTN". 

   No caso do sistema de assistência médico-hospitalar dos militares 

fluminenses, a inscrição automática com opção de saída atende não somente 

ao critério da voluntariedade, mas também à preservação da cobertura 

complementar de milhares de beneficiários que já usufruíam e que ainda 

usufruem do sistema especial, circunstância essa que deve ser considerada na 

interpretação dos regulamentos administrativos, conforme determina o art. 22, 

caput e parágrafo primeiro, da Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro (LINDB): 

Art. 22.  Na interpretação de normas sobre gestão pública, 

serão considerados os obstáculos e as dificuldades reais do 

gestor e as exigências das políticas públicas a seu cargo, sem 

prejuízo dos direitos dos administrados.       

§ 1º  Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de 

ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, serão 

consideradas as circunstâncias práticas que houverem 

imposto, limitado ou condicionado a ação do agente.   

   A par disso tudo, também não se pode extrair das modificações 

engendradas pela Lei Estadual nº 9.537/2021 qualquer inovação legislativa. 
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Em verdade, a nova redação dada ao art. 48 da Lei Estadual nº 279/1979 

apenas consolidou em sede legal a orientação já praticada pelos comandos 

militares, por meio de regulamentos próprios, com respaldo no autorizativo dos 

respectivos estatutos militares. Veja-se que a nova lei não inovou no 

procedimento, e muito menos previu a necessidade de adesão expressa ao 

sistema complementar: 

  Art. 48. A assistência médico-hospitalar, odontológica e 

social aos militares do Estado e seus dependentes, assim 

como aos pensionistas militares e seus dependentes, será 

prestada com recursos provenientes: 

I – do desconto, facultativo, de 10% (dez por cento) do soldo do 

militar do Estado ou do soldo de referência do instituidor de 

pensão; 

II – do desconto adicional de 1% (um por cento) do soldo do 

militar do Estado ou do soldo de referência do instituidor de 

pensão, por cada dependente; 

III – da contrapartida mensal do Estado, mediante dotação 

orçamentária específica, não inferior a 100% (cem por cento) 

dos valores arrecadados referentes aos incisos I e II deste 

artigo, sempre que o saldo financeiro do fundo for inferior à 

média móvel dos últimos 6 (seis) meses de despesas com 

assistência social e saúde da corporação; (Redação dada 

pela Lei 10167/2023) 

IV – de doações e legados; 

V – de indenizações por atendimento conveniado. 

§ 1º Os recursos de que trata este artigo terão destinação 

específica, com escrituração sob as rubricas “FUNDO DE 

SAÚDE SPSMERJ/PM” ou “FUNDO DE SAÚDE 
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SPSMERJ/CBM”, e serão geridos, em cada uma das 

Corporações Militares do Estado, por uma comissão designada 

pelo Comandante-Geral da respectiva Corporação Militar em 

conta vinculada a estabelecimento bancário com praça no 

Estado do Rio de Janeiro. 

§ 2º Cada uma das Corporações Militares do Estado terá sua 

própria conta vinculada a estabelecimento bancário com praça 

no Estado do Rio de Janeiro. 

§ 3º Os recursos mencionados nos incisos deste artigo serão 

repassados imediatamente à conta destinada ao Fundo de 

Saúde de cada uma das Corporações Militares do Estado. 

 

§ 4º O Poder Executivo poderá abrir créditos suplementares e 

especiais para fazer face às despesas necessárias para custeio 

da assistência médico-hospitalar, odontológica e social dos 

militares do Estado. 

§ 5º É vedado o desconto para o Fundo de Saúde para 

dependentes, se não houver desconto do militar do Estado ou 

do pensionista militar na qualidade de titular. 

§ 6º O militar do Estado, ativo ou inativo, e o pensionista 

poderão a qualquer tempo requerer o cancelamento dos 

descontos para o Fundo de Saúde, importando o cancelamento 

do titular na extensão automática aos dependentes e não 

importa em efeitos pecuniários retroativos. 

§ 7º Somente nas hipóteses de acidente de serviço, os 

militares do Estado que não descontem para o Fundo de 

Saúde poderão ter acesso ao Sistema de Saúde das 

Corporações. 

 

§ 8º O militar do Estado ou o pensionista militar que solicitar 
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cancelamento dos descontos para o Fundo de Saúde somente 

poderão requerer seu reingresso decorridos 12 (doze) meses 

da efetivação do cancelamento conforme regras estabelecidas 

em Portaria do Comandante-Geral de cada Corporação Militar 

do Estado. 

§ 9º O dependente do militar do Estado falecido que não tenha 

sido habilitado como pensionista, poderá fazer jus ao 

atendimento à assistência médico-hospitalar, odontológica e 

social, enquanto preencher as mesmas condições 

estabelecidas em lei para fins de dependência e desde que o 

pensionista habilitado, por solicitação própria, contribua na 

forma dos incisos I e II do caput. 

§ 10. Ao ingressar na Corporação Militar o militar deverá ser 

orientado e consultado sobre a intenção de realizar os 

descontos para o fundo de saúde, podendo fazer a adesão a 

qualquer tempo. 

   Os §§ 6º e 10º do dispositivo legal são claros quanto à 

facultatividade da opção, sendo franqueado aos militares e seus pensionistas o 

direito de cancelamento a qualquer tempo. E mais: a lei deixa claro que o 

cancelamento não importará em efeitos pecuniários retroativos, justamente 

porque, até eventual manifestação de vontade de desligamento, o beneficiário 

tem à sua disposição todos os serviços de saúde especializados. 

   Aqui, convém repelir o tratamento frequentemente conferido pelas 

Turmas Recursais Fazendárias à matéria. Em dezenas de julgados, os 

magistrados invalidaram os descontos realizados anteriormente ao ajuizamento 

de demanda individual por falta de voluntariedade, entendida esta como 

adesão expressa, determinando a restituição dos valores correspondentes as 

contribuições efetuadas, mas, na mesma decisão, admitiram a adesão 

expressa formulada na petição inicial para fins de manutenção do fornecimento 
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dos serviços especializados a contar da data da propositura da ação, mediante 

a contraprestação pecuniária. Nesses casos, é evidente a violação ao princípio 

do venire contra factum proprium. Não é possível que o Poder Judiciário 

determine a restituição de cobranças por falta de voluntariedade na mesma 

sentença em que reconhece a manifestação de vontade de aderir, legitimando 

cobranças futuras. Essa interpretação legitima um comportamento de má-fé e 

contraditório, que não pode ser admitido, pois visa um despudorado 

enriquecimento sem causa em desfavor da fazenda pública. 

   Assim, afigura-se legítima a cobrança da contribuição dos 

servidores militares desde que aderiram ao sistema simplesmente não se 

opondo ao desconto da contribuição quando do recebimento das suas 

remunerações, até que tenham manifestado expressamente o desejo de 

desfiliação ou não adesão. 

  Merece ser reiterado que a inscrição automática nos serviços 

especializados, não desconfigura o caráter voluntário da adesão, pois 

resguarda a liberdade individual, tampouco revela conduta ilegal, na medida 

em que os próprios estatutos das Corporações Militares submetem o direito de 

assistência médico-hospitalar às limitações e condicionantes previstas na 

legislação e regulamentos administrativos.   

   Por fim, note-se que a Lei Estadual nº 9.537/2021 não trouxe 

efetiva inovação no tratamento da matéria. Daí porque, diversamente do que 

afirmado em recentes decisões de primeira instância, a vedação a efeitos 

pecuniários retroativos prevista no §6º do art. 48 da Lei Estadual nº 279/1979 

não foi novidade inserida no ordenamento pela lei modificadora, mas sim uma 

reação do legislador para deixar inquestionável não haver direito a restituição 

de contribuições pagas pelo serviço posto à disposição daquele que se 

benéfica potencialmente ou efetivamente da sua existência, diante de tantas 

decisões judiciais no sentido oposto.     
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   Isso posto, voto no sentido de resolver este IRDR e fixar a 

seguinte tese jurídica: “A opção voluntária do beneficiário que legitima a 

cobrança de contribuição ao Fundo de Saúde das corporações militares é 

concretizada pela adesão tácita do mesmo e caracterizada pelo desconto 

da contribuição da sua remuneração sem oposição expressa, não 

havendo direito a restituição de valores pagos preteritamente quando do 

expresso requerimento administrativo de desligamento dos citados 

serviços”. 

   Nos termos do parágrafo único do art. 978 do Código de Processo 

Civil, procedeu-se ao julgamento da causa-piloto (Apelação Cível 0009759-

11.2019.8.19.0036), conforme acórdão lavrado no processo apensado. 

Rio de Janeiro, na data da sessão de julgamento. 

DESEMBARGADOR RELATOR EDUARDO ANTÔNIO KLAUSNER 
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